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Era o dia 4 de junho de 1845. Os sinos de Lustosa
dobravam a luto pelo seu pároco, que acabara de
falecer, após uma vida intensamente dedicada ao
estudo e à cultura. (Fig. 1) Um percurso que mere-
ce ser resgatado das brumas da História.

De Tavira a Coimbra
Frei Joaquim de Santo Agostinho de Brito França
Galvão nasceu em São Tiago, Tavira, em 1767, no
mesmo dia, 19 de maio, em que morrera Alcuíno,
sábio anglo-saxónico, no longínquo ano de 804.
Era filho José Xavier de Brito e D. Ana Escolástica
Gertrudes França, que, embora “não fossem muito
abastados com bens de fortuna, acharam de dar a
seu filho cuidadosa educação” (Lopes, 1845: 1).
Desde muito novo se afirmou como aluno brilhan-
te e dedicado: “Apenas contava 10 anos e já o pro-
fessor de Latim lhe encomendava a regência da
cadeira por alguns meses que esteve impedido”
(Lopes, 1845: 2).
Quando optou pela vida eclesiástica, tornou-se Ere-
mita de Santo Agostinho, cuja regra professou em
junho de 1783, no Convento da Graça, em Lisboa,
passando, logo em outubro do mesmo ano, a estu-
dar Filosofia no colégio da ordem, em Coimbra. “A
sua aplicação e sisudo comportamento granjea-
ram-lhe a estima dos Lentes, de sorte que, estabe-
lecendo-se em 1788 prémios para todas as facul-
dades, foi o Frei Joaquim de Santo Agostinho con-
templado com um no fim do seu segundo ano”,
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Figura 1 – Trecho do assento de óbito do Frei Joaquim de Santo Agostinho.

praticamente coincidindo com a sua nomeação pelo
Provincial para professor de Retórica e Poética, que
regeu no Colégio de Coimbra durante três anos.
Apesar de, simultaneamente, prosseguir os estu-
dos académicos, ainda teve tempo de escrever o
“Ensaio sobre a História da Língua Portuguesa”.
Contava nessa altura apenas 20 anos de idade.
Formado em Teologia em 1793, terá experimenta-
do o período de decadência da província portugue-
sa da sua congregação, devido à “carência de no-
vas fundações, perda de alguns conventos, indife-
rença em relação à atividade missionária, dificul-
dade no cumprimento dos votos professados e ten-
são entre os Conventos do Porto e Lisboa” (Silva:
45). Talvez por isso, não seja estranho que, em
1798, transitasse para freire conventual da Ordem
de São Bento de Avis, com cuja comenda viria a ser
agraciado em 1823.

Na Academia das Ciências
O seu fulgor intelectual não passou desapercebido
à Academia Real das Ciências, que o havia admiti-
do e nomeado para examinar os cartórios do Reino,
missão enquadrada na valorização do passado his-
tórico e no racionalismo iluminista, para o conheci-
mento das Ciências, Humanidades, Tecnologia e
Economia, em vésperas da Revolução Francesa.1
A instituição, fundada em 1779 (Saraiva, 1998: 322),
iniciava a investigação para a publicação de vários
estudos, globalmente conhecidos por “Memórias
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da Academia”, organizados em duas classes – a
de Ciências e a de Belas-Letras –, nos quais se
incluem volumes de História e Memórias e Livros
Inéditos de História Portuguesa2, pelo que enviou
alguns dos seus membros para a identificação e
inventariação do acervo documental dos cartórios
espalhados pelo Reino, entre 1788 e 1794. Entre
eles sobressaiu Frei Joaquim de Santo Agostinho,
que se deslocou por duas vezes ao Algarve (em
1790 e 1791), e veio a reunir um total de três volu-
mes, atualmente conservados na Biblioteca da Aca-
demia das Ciências de Lisboa (manuscritos 402,
403 e 404, da Série Azul).3 (Fig. 2)
O corolário da sua investigação foi a descoberta
da Crónica da Conquista do Algarve, de grande im-
portância histórica, literária e filológica. O achado
ocorreu em 1788 na Câmara Municipal de Tavira,
no primeiro dos “Tomos Velhos” desta Câmara e
no primeiro dos “Tomos Reformados”, vindo a ser
publicada no volume 1 da “História da Literatura
[Portuguesa]”.
Na sua deambulação, refere, de forma pitoresca, a
visita realizada a Silves, em carta dirigida ao secre-
tário da Academia das Ciências:

Ilustríssimo Senhor Abade José Correia da Serra:
De Silves, terra que tem todas as características de
excomungada, escrevo a Vossa Senhoria para lhe
dar parte do que se tem trabalhado e de que ainda
estou vivo, e vou escapando das mãos destes bár-
baros.

Silves há-de render 40 cader-
nos entre tudo; não sei se con-
virá o tempo em que se assis-
ta à cópia de todos. Se não
tenho trazido amanuense, não
sei o que havia de ser de mim,
pois um só que escreva há
nesta terra, e de tão boa letra
que o gótico cursivo o mais
antigo lhe fica a perder de vis-
ta, tudo são trabalhos.
É terra onde nada se vende,
nem menos se dá. Três dias
estive dormindo tabulatica-
mente, sem cama de género
algum. Fome se Deus não
acudira, me matara, muitas
sezões, e pobreza e necessi-
dade de tudo, são os géneros
e drogas do país.

Assim eu espero com alguma brevidade, não muita,
partir para Lagos, donde escreverei. Sei que Vossa
Senhoria não se tem descuidado de mim. Não há
tempo para mais, nem dinheiro.
Deus guarde a Vossa Senhoria, etc.
Frei Joaquim de Santo Agostinho
Silves, 15 de Agosto de 17914

Em 1796, o Cardeal Patriarca de Lisboa nomeia-o
professor de Ética e de Direito natural no Seminá-
rio de Santarém, docência que interligou com a
publicação de Proposições sobre os temas ho-
mónimos.

Abade de Lustosa
Foi precisamente este reputado e sacrificado in-
vestigador que, em 1799, recebeu a nomeação para
Abade de Lustosa. Que razões poderiam funda-
mentar esta decisão? Que justificações determi-
naram a colocação de um algarvio numa paróquia
recôndita do interior Norte? Como poderá ser en-
quadrado este autêntico degredo de um membro
da elite intelectual do país, que, assim, se veria
afastado do ambiente cultural e académico? E, se
foi movido por um eventual zelo missionário ou por
uma inusitada necessidade de mortificação cristã,
mais acentua a contrariedade de uma missão exer-
cida numa aldeia longínqua das suas vivências,
desconhecida, pobre, atrasada e analfabeta.
Além de outras razões para um estudo muito mais
aprofundado, que o presente trabalho não pode

Figura 2 – Salão Nobre da Academia das Ciências de Lisboa.

2 Cf. http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/artigo1641.PDF.
3 Cf. http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/artigo1641.PDF.
4http://www.imprensaregional.com.pt/terra_ruivaindex.php?info=YTozOntzOjU6Im9wY2FvIjtzOjExOiJub 3RpY2lhX2xlciI7
czoxMDoiaWRfbm90aWNpYSI7czozOiI1NDYiO3M6OToiaWRfc2VjY2FvIjtzOjE6IjQiO30=
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agora suportar, há a clara as-
sociação ao facto de a apre-
sentação da igreja de Lustosa
pertencer, na época, ao Con-
de da Barca, que seria, segu-
ramente, das suas relações.
De facto, António Araújo de Aze-
vedo (1754-1817), que veio a
distinguir-se como Ministro e
Secretário de Estado dos Ne-
gócios do Reino quando a Cor-
te portuguesa se instalou no
Brasil, apresenta vários traços
biográficos que o fazem con-
vergir no mesmo itinerário de
Frei Joaquim de Santo Agos-
tinho. Era da mesma idade,
frequentou a Universidade de
Coimbra, cursando Filosofia, e,
em 1779, criou a Sociedade
Económica dos Amigos do
Bem Público, que o notabilizou
junto das elites portuguesas, seguindo depois a
carreira diplomática. Mas, como membro da Aca-
demia das Ciências, e profundamente sensível aos
assuntos da literatura, da história, da ciência e da
investigação (Saraiva, 2004: 23), não parecem res-
tar dúvidas de que ambos se conheciam pessoal-
mente e teriam privado em várias ocasiões. A indi-
cação de Frei Joaquim de Santo
Agostinho para um dos seus pa-
droados teria sido, pois, conse-
quência desta proximidade.
Tomou posse em março de 1800.
Lustosa, integrada no Arcebispa-
do de Braga, deveria ter perto de
300 fogos (Moura, 2009: 333).
Cerca de 40 anos antes, as Me-
mórias Paroquiais referiam 681 ha-
bitantes e um rendimento de 800
mil réis para o padroado, o que
não era despiciendo, apesar de
as culturas agrícolas se resumi-
rem ao vinho, milho, centeio, fei-
jão, fruta e linho, “de que se fabri-
ca muito pano e estopa” (Capela,
2009: 315). A igreja, situada “fora
de lugar”, isto é, sem lugares po-
voados nas proximidades (Nunes,
2013: 75), mais acentuava o seu
isolamento. (Fig. 3)
Mesmo assim, sabe-se que Frei
Joaquim de Santo Agostinho não
apenas manteve o vínculo à Acade-

mia das Ciências, que lhe pa-
garia as despesas de deslo-
cação e alojamento em Lisboa
(Moura, 2009: 339), como por
duas vezes foi indigitado Visi-
tador de algumas igrejas pelo
Arcebispo Primaz de Braga,
“que tinha em muito os seus
conhecimentos e regularidade
de vida” (Lopes, 1845: 5), sinal
de que mantinha intacto o seu
prestígio.
Portugal, entretanto, entrava
numa das fases mais dramáti-
cas da sua história. Davam-se
as Invasões Napoleónicas, a
Corte refugiou-se no Brasil e o
país enfrentava duras prova-
ções.
Com a criação da Junta do Por-
to, em 1808, para dar unidade
e concentração ao movimento

operado nas províncias do Norte, encontrámo-lo a
secretário militar do exército, com a patente de Major,
devido à sua “prudência e bem conhecida capaci-
dade para regular e pôr em ordem que convinha
ao impulso dos povos” contra o invasor (Lopes,
1845: 6).
Na mesma altura iniciava-se, em Londres, a publi-

cação do Correio Braziliense,
expedido por assinatura so-
mente para a elite intelectual
de Portugal e Brasil. Sob a di-
reção de Hipólito José da Cos-
ta, criticava aspetos da admi-
nistração do país, reunindo as
questões mais importantes
que afetavam a Inglaterra, Por-
tugal e Brasil e, embora sem
questionar diretamente o Go-
verno, assumia um posiciona-
mento liberal e defensor da
monarquia constitucional de
estilo britânico, o que lhe gran-
jeou bastante aceitação, mas
desagrado do poder instituído.
 No intuito de contrariar este
posicionamento crítico surgi-
ram algumas publicações pan-
fletárias, entre as quais, logo
em 1809, o livro “Reflexões so-
bre o Correio Braziliense”, do
Frei Joaquim de Santo Agosti-
nho5 (Fig. 4), que o ataca com

Figura 3 – Igreja de Lustosa.

Figura 4 – Um combate artigo a artigo.

5 Disponível em https://archive.org/details/reflexessobreo00galv (consulta em 8/11/2014).
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grande vigor, ar-
tigo por artigo, no
que também foi
interpretado co-
mo publicação áu-
lica, legitimadora
e de plena iden-
tificação com a
situação vigente,
merecendo a per-
manente admi-
ração de D. Mi-
guel Pereira For-
jaz, Conde da Fei-
ra (Lopes, 1845:
Em 1814, traduz
do Francês “A
Voz da Natureza
Sobre a Origem
dos Governos”6,
confirmando, as-
sim, a sua com-
petência como

tradutor (Fig. 5).
Com a Revolução Liberal de 1820, foi incumbido
pela Academia das Ciências para a publicação dos
capítulos das antigas Cortes do Reino, que não
chegou a concluir devido a posterior mudança de
Governo.
Foi, ainda, Governador e Vigário Apostólico de Bra-
gança durante a prisão do respetivo prelado (Moura,
2009: 339).
Recolhido a Lustosa, prosseguiu, infatigável, ou-
tros estudos pendentes, entre os quais a “História

Bibliografia

da Monarquia Portuguesa” e o “Dicionário da Lín-
gua Portuguesa”.
Também “acudia com os conselhos a aliviar os
males dos aflitos e com os rendimentos da Aba-
dia a socorrer os necessitados, por quem repartia
com mãos largas, não prevendo que um dia lhe
poderia vir a faltar para sua própria mantença” (Lo-
pes, 1845: 8). De facto, em 1833, com a extinção
dos dízimos, viu consideravelmente diminuídos os
rendimentos, ficando “com um pequeno passal,
alguns foros, o pé de altar e mais rendimentos
paroquiais”, num total de 300 mil réis. Idoso e doen-
te, “foi acometido de uma pneumonia” (Lopes,
1845: 9), que o vitimou mortalmente a 4 de junho
de 18457, com 78 anos de idade. Em 6 de junho,
foi sepultado no altar-mor da igreja, onde, até
às obras em curso, existiu uma lápide evocativa
(Fig. 6) de uma das figuras mais fulgurantes da
História do concelho.

6 Disponível em http://purl.pt/12156 (consulta em 8/11/2014).
7 A data de falecimento tem registos desencontrados. Moura (2009: 339) indica 5/5/1845; o Jornal de Lousada de 9/7/1949, p. 1, e
Costa (1948: 827) referem 5 de junho, tal como a biografia manuscrita da Academia das Ciências. No entanto, optámos por seguir
o assento de óbito, lavrado na altura pelo padre encomendado Paulino José Álvares.

Figura 5 – Frei Joaquim de Santo
Agostinho: um conceituado tradutor.
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